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Resumo 
O artigo apresenta um recorte de pesquisa que analisou a configuração de sentidos subjetivos de 

estudantes com deficiência no que tange à escolarização em cursos técnicos integrados ao ensino 

médio. Incialmente, o texto contextualiza a inclusão e a exclusão na escola e no trabalho, aspectos 

que perpassam a perspectiva inclusiva na modalidade integrada da educação profissional de nível 

médio, e apresenta a subjetividade compreendida por González Rey, aporte teórico utilizado nesta 

pesquisa. Participaram do estudo quatro estudantes com deficiência matriculados em diferentes 

cursos técnicos integrados ao ensino médio de uma unidade do Instituto Federal de Educação, 

Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Sul (IFRS). Com a proposta da Epistemologia Qualitativa, o 

momento de construção da informação com cada participante, realizado de forma on-line, foi 

constituído de uma entrevista com perguntas abertas e fechadas, um diálogo mediado por fotografias 

e uma entrevista com perguntas abertas. A interpretação das falas dos participantes revelou as 

emoções e as produções simbólicas vivenciadas na escola e a perspectiva de ingresso no mundo do 

trabalho. Compreende-se a subjetividade humana de forma relacional, em que os sujeitos em suas 

interações com os outros e os espaços sociais produzem sentidos subjetivos, os quais, nos 

participantes da pesquisa, evidenciam as faces da inclusão e exclusão vividas pelas pessoas com 

deficiência na escola e na sociedade.  
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Abstract 

The article presents a research excerpt that analyzed the configuration of subjective senses for 

students with disabilities with regard to schooling in technical courses integrated to High School. 

Initially, the text contextualizes inclusion and exclusion at school and at work, aspects that permeate 

the inclusive perspective in the integrated modality of secondary level professional education, and 

presents the subjectivity understood by González Rey, theoretical framework used in this research. 

Four students with disabilities from a unit of the Federal Institute of Education, Science and 

Technology of Rio Grande do Sul (Brazil), enrolled in different technical courses integrated to High 

School, participated in the research. Based on the methodological proposal of Qualitative 

Epistemology, the moment of information construction with each participant, carried out online, 
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consisted of an interview with open and closed questions, a dialogue mediated by photographs and an 

interview with open questions. The interpretation from the speeches of the participants revealed the 

emotions and symbolic productions experienced at school and the prospect of entering the world of 

work. Human subjectivity is understood in a relational way, in which subjects in their interactions with 

others and social spaces produce subjective senses, which, in the research participants, show the faces 

of inclusion and exclusion experienced by people with disabilities at school and in society. 
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Introdução 

A construção deste artigo é oriunda de uma pesquisa que abordou a subjetividade de 

estudantes com deficiência em cursos técnicos integrados ao ensino médio, compreendendo a 

configuração de sentidos subjetivos desses estudantes na sua vivência escolar inclusiva. Com 

a abordagem teórico-metodológica de González Rey (2002; 2003; 2010), que considera o 

conceito de sentido subjetivo e a inter-relação do indivíduo e o social, direcionou-se a atenção 

para o que os estudantes expressam sobre a vida escolar, suas relações com professores e 

colegas, que favorecem ou não o percurso escolar e suas perspectivas de ingresso no mundo 

do trabalho.  

Ao abordar a subjetividade dos estudantes com deficiência, assume-se a perspectiva do 

sujeito sendo constituído por suas relações e que, por meio de suas expressões, revela sua 

história, suas relações sociais e sua singularidade (AGUIAR; OZELLA, 2013). Estas, por sua 

vez, estão ligadas às configurações subjetivas das contínuas condições culturais, históricas e 

sociais (TACCA; GONZÁLEZ REY, 2008). Ou seja, o indivíduo é produtor e atuante de seu 

desenvolvimento, estando em atividade diante das exigências externas e construindo a si e seu 

espaço (GOMES; SOUZA, 2014).  

O foco da pesquisa foram estudantes com deficiência da Educação Profissional e 
Tecnológica (EPT), especificamente, na profissionalização técnica de nível médio na 

modalidade integrada. Essa modalidade considera a preparação para o exercício de profissões 

em uma área técnica ou tecnológica, atendendo a qualidade da educação geral de nível médio. 

Possibilitar a educação profissional ainda no ensino médio busca atender a necessidade de 

profissionalização, especialmente, daquele jovem que precisa ingressar no mercado de 

trabalho precocemente, considerando seus interesses e contribuindo para o prosseguimento 

dos estudos aliado ao exercício do trabalho digno (KUENZER, 2002; FRIGOTTO, 2010).  

Diante disso, a questão central deste artigo é analisar a configuração de sentidos 

subjetivos de estudantes com deficiência no que tange à escolarização em cursos técnicos 

integrados ao ensino médio. Para tanto, organiza-se o texto da seguinte forma: In(ex)clusão na 

escola e no trabalho: nuances que permeiam a educação profissional integrada ao ensino 

médio; A Subjetividade em González Rey; Procedimentos metodológicos; Singularidade dos 

estudantes com deficiência: o desvelar dos sentidos subjetivos; e Considerações finais.   

1. In(ex)clusão na escola e no trabalho: nuances que permeiam a 

educação profissional integrada ao ensino médio  

Considerar a inclusão implica direcionar o olhar para a exclusão, para quem precisa 

ser incluído. A escola, durante muito tempo, buscou a formação somente dos alunos 

“normais” (GOMES; GONZÁLEZ REY, 2007), padronizando o ensino em um único modelo 
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direcionado para poucos ou para determinado grupo de alunos (TACCA; GONZÁLEZ REY, 

2008).  A escola não fica alheia aos modelos e às contingências sociais, não eliminando 

totalmente de sua organização os padrões sociais excludentes, que privilegiam, aceitam e 

atribuem valor a um público em detrimento de outro, embora possa resistir, em certa medida, 

aos processos de exclusão por meio da educação inclusiva, que existe em razão de haver 

alunos excluídos (BUENO, 2001; 2008).   

Especialmente no que se refere aos estudantes com deficiência, os movimentos de 

exclusão podem ser vistos em números que refletem a evasão e a baixa escolaridade desse 

público. Segundo Skliar (2015), apenas 1 a 5% das pessoas com deficiência em idade escolar 

estão na escola nos países da América Latina, e, particularmente, no Brasil, de acordo com 

Censo da Educação Básica, enquanto 886 mil matrículas da educação especial estão no ensino 

fundamental, somente 126 mil estão no ensino médio (INEP, 2020), refletindo o abandono 

escolar ao longo da trajetória educacional. 

A proposta da educação inclusiva, assumida neste artigo, considera que o acesso, a 

permanência e a remoção de barreiras de aprendizagem devem contemplar todos os alunos, 

com vistas ao aproveitamento acadêmico (GLAT; PLETSCH; FONTES, 2007). Nesse 

sentido, ações na perspectiva da educação inclusiva são empregadas nas escolas com base no 

reconhecimento das diferenças e na defesa do direito à diversidade por meio de mudanças nos 

currículos, nas leis e nos projetos pedagógicos, em esforços contra a exclusão, a 

discriminação e o rebaixamento de uma parcela da população (MATOS; MENDES, 2014).  

O acesso e a qualidade da educação vinculam-se à inserção no mercado de trabalho, 

visto que a baixa escolaridade é apontada como um entrave para a contratação das pessoas 

com deficiências nos estudos de Araujo e Schmidt (2006), Toldrá (2009) e Neves-Silva, Prais 

e Silveira (2015). Inserir-se no mundo laboral é importante para a autoestima e consciência de 

dignidade (ARANHA, 2003) por meio do sentimento de pertencimento social (NEVES-

SILVA; PRAIS; SILVEIRA, 2015). De forma paralela à baixa escolaridade, as crenças sociais 

em torno da deficiência participam do mundo do trabalho, em que a preocupação com a 

produtividade, o lucro e o acúmulo de riquezas estabelecem a ideia de que os indivíduos com 

deficiência podem onerar a empresa, que prefere não “investir numa força de trabalho com 

potencial produtivo incerto” (ROSS, 2003, p. 66).  

Desse modo, a sociedade incapacita ao dar espaço para ascensão no mercado de 

trabalho apenas os “ditos normais”, baseada na ideia de incapacidade de participação e 

produção das pessoas com deficiência (BISOL; PEGORINI; VALENTINI, 2017). Na 

premissa do corpo produtivo e útil como critério de inclusão, é estabelecida a exclusão laboral 

das pessoas com deficiência e a consequente precariedade de vida dessa população, atrelada 

ao pensamento de que, para ser incluído na sociedade, deve-se “recuperar” o estado de 

normalidade (PICCOLO; MENDES, 2013). Segundo a Organização das Nações Unidas 

(2012), quase metade da população mundial com deficiência em idade laboral (quinze anos ou 

mais) não é economicamente ativa e, quando está empregada, apresenta maior probabilidade 

de ocupar cargos de nível ocupacional mais baixo, com salários menores e poucas 

perspectivas de desenvolvimento. 

A proposta da educação inclusiva na educação profissional atenta para esses dados 

relativos à educação das pessoas com deficiência e à forma como podem se inserir no 

mercado do trabalho. Também postula o trabalho como direito de todos e como integrante da 

identidade do indivíduo na sociedade, visto que imprime reconhecimento social fundamental 

na existência humana (SOUZA; LOPES; MAIA, 2014). A procura das pessoas com 

deficiência pela educação profissional perpassa a possibilidade de preparação para o trabalho 

e a continuidade dos estudos no nível do ensino superior (MANICA; CALIMAN, 2015). De 

modo especial, na educação profissional técnica de nível médio, percebe-se aumento no 

número de matrículas dos estudantes com deficiência, exemplificado pelo acréscimo de 3% 
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das matrículas de 2019 em comparação com 2015 e, especificamente, na modalidade 

integrada, aumento de aproximadamente 28% no mesmo período (INEP, 2020).  

A modalidade integrada se destina aos concluintes do ensino fundamental em um 

curso organizado para obtenção da habilitação profissional técnica na mesma instituição, com 

a mesma matrícula do ensino médio e com aumento da carga horária (BRASIL, 1996; 2004). 

Consolidada a partir do decreto nº 5.154 de 2004, essa modalidade de ensino considera a ideia 

da educação unitária, busca atender à diversidade brasileira de jovens trabalhadores que 

precisam da educação profissional e promove a inclusão social por meio da elevação da 

escolaridade dos jovens trabalhadores em articulação com itinerários formativos vinculados 

ao desenvolvimento local, regional e nacional. Torna-se, dessa forma, importante para os 

jovens que não podem adiar para o ensino superior o projeto de uma profissão, ao mesmo 

tempo que mantém uma relação indireta com a formação profissional específica, permitindo a 

definição profissional em outras modalidades e níveis de educação (FRIGOTTO; CIAVATTA; 

RAMOS, 2010). 

As disciplinas gerais e específicas profissionais não são sobrepostas na modalidade 

integrada, tampouco existe apenas um aumento do tempo do ensino médio com o estudo 

profissional. Equivale a uma formação que relaciona os eixos do trabalho, cultura e ciência, 

problematizando os fenômenos do mundo e da área profissional em múltiplas perspectivas, 

seja nos aspectos sociais, culturais, econômicos, ambientais (RAMOS, 2010). Ainda, a 

concepção integrada fundamenta-se no conceito de politecnia, que, de acordo com Saviani 

(1989), corresponde à não separação do trabalho manual e intelectual e ao domínio dos 

fundamentos científicos dos diferentes processos de trabalho. Diante disso, o trabalho é 

compreendido como princípio educativo em que há a superação da divisão social entre os atos 

de executar e pensar, uma vez que a formação integrada contempla a leitura de mundo, a visão 

crítica e responde às necessidades da tecnologia e da ciência do mundo do trabalho 

(CIAVATTA, 2010).  

Desse modo, a modalidade integrada, e também de forma mais ampla a perspectiva da 

educação profissional, contempla dois direitos fundamentais do cidadão: direito à educação e 

ao trabalho (BRASIL, 2018), que, de forma mais significativa, afetam as pessoas com 

deficiência diante das fortes marcas de exclusão sofridas ao longo da história. Em uma 

sociedade que reforça o padrão de uma esperada normalidade e, consequentemente, promove 

e mantém certa exclusão das pessoas com deficiência na escola e no trabalho, refletir sobre as 

políticas e ações inclusivas implica olhar para a singularidade dos sujeitos, que não é 

desvinculada da compreensão do quanto a sociedade respeita ou hierarquiza as diferenças.  

2. A Subjetividade em González Rey  

 Refletir sobre as ações inclusivas implica perceber situações de inclusão relativa em 

que se inclui a pessoa com deficiência na escola, mas não se assegura a qualidade do ensino e 

sua permanência; ou se inclui no trabalho, mas se exclui ao vincular em ocupações de menor 

valorização. Como possibilidade de repensar e romper com ações que reproduzem a exclusão, 

deve ser considerado o resgate do subjetivo, das relações vividas, das representações e dos 

significados individuais e coletivos. Especialmente na educação, a legislação e a política 

educacional referenciam e amparam o processo de inclusão, mas pouco consideram a 

subjetividade dos sujeitos que a lei abarca (GOMES; GONZALEZ REY, 2007). 

Em vista disso, a discussão sobre a inclusão exige olhar para a ordem subjetiva dos 

sujeitos envolvidos, uma vez que são eles que vivem as faces da inclusão e exclusão na 

escola, no trabalho, na sociedade. A subjetividade, na perspectiva de González Rey, não é 

desvinculada dos processos sociais, pois, como afirma Vigotski (2001), um dos autores em 
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que se baseia González Rey, os processos psíquicos possuem conexão social, diante da 

constituição e interação do ser humano com os outros e o mundo em uma relação 

intercomplementar. 

González Rey (2003) resgata e desenvolve a concepção de Vigotski sobre a psique, 

entendendo-a em dimensão dialógica, sistêmica, dialética e complexa que nomeia por 

subjetividade. Nas palavras do autor, a subjetividade é definida como “um complexo e 

plurideterminado sistema, afetado pelo próprio curso da sociedade e das pessoas que a 

constituem dentro do contínuo movimento das complexas redes de relações que caracterizam 

o desenvolvimento social” (GONZÁLEZ REY, 2003, p. 9). 

A subjetividade é entendida como uma organização vinculada às expressões dos 

sujeitos, bem como aos cenários sociais que estes sujeitos estão inseridos (GONZÁLAEZ 

REY, 2010). Ou seja, é uma produção humana permeada pelo social, que não se configura 

como um produto linear, mas é resultado das relações estabelecidas pelo sujeito (GONZÁLEZ 

REY, 2003; 2007). Assim, a subjetividade não é reduzida ao individual nem ao social, é social 

e configurada historicamente tanto pelos sujeitos como pelos espaços sociais, em uma relação 

dialética com dois espaços inter-relacionados de constituição: o social e o individual 

(GONZÁLEZ REY, 2016).  

Com isso, ao considerar a subjetividade no indivíduo e nos espaços sociais, González 

Rey (2012) estabelece dois conceitos: subjetividade individual e subjetividade social, ambas 

constituindo uma à outra. A subjetividade individual representa a organização do indivíduo a 

partir das experiências sociais e a organização destas em sua história, sendo que esses sujeitos 

influenciam de forma constante sua trajetória e configuram-se por suas ações nos diferentes 

cenários sociais. A subjetividade social refere-se às configurações subjetivas ligadas aos 

processos institucionais e às ações dos indivíduos no social (GONZÁLEZ REY, 2003; 2016), 

apresentando-se nas “representações sociais, nos mitos, nas crenças, na moral, na sexualidade, 

nos diferentes espaços em que vivemos etc.” (GONZÁLEZ REY, 2010, p. 24).  

O termo sentido subjetivo como aspecto que constitui e é constituído pela 

subjetividade, integrando o registro social, ecológico, biológico, em organização complexa de 

processos simbólicos, significados e emoções, é desenvolvido por González Rey. O 

entendimento do conceito sentido proposto por Vigotski é aprofundado, distanciando-se da 

relação sentido e palavra, e intelectual e afetivo, e é estabelecida a relação simbólico e 

emocional das experiências vividas, sendo indissociável da organização subjetiva do 

indivíduo e seu contexto (GONZÁLEZ REY, 2007).  

Define-se sentido subjetivo como “a unidade inseparável dos processos simbólicos e 

as emoções num mesmo sistema, no qual a presença de um desses elementos evoca o outro, 

sem que seja absorvido pelo outro”. A emoção representa a essência dos sentidos subjetivos, 

uma vez que o sentido de uma experiência só é configurado quando esta portar carga 

emocional. Entendem-se as emoções como estados de ativação psíquica e fisiológica, 

resultado do organismo diante do fisiológico, social e psíquico; e, ao considerá-las como 

expressão de toda configuração subjetiva, supera-se a divisão do cognitivo e afetivo 

(GONZÁLEZ REY, 2003, p. 127).  

O sujeito, por meio de suas ações, consequências de ações, tensões e relações, produz 

sentido com a marca de sua história. Dessa forma, a produção de sentido associa-se ao 

singular, não estabelecendo linearidade com o aspecto social, biológico ou traços mentais, 

uma vez que os sentidos são configurados com base em variados elementos oriundos de 

espaços e tempos diferentes da história do indivíduo ou do grupo. A história do sujeito e a 

experiência concreta imediata (ou o sistema narrativo dessa experiência) estão na produção de 

sentido, que muitas vezes ultrapassa a conscientização do sujeito, por ser um processo 

histórico, mediato e que tem no sujeito o cenário de sua produção (GONZÁLEZ REY, 2016). 
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Considerando que os sentidos subjetivos são as unidades psíquicas que demonstram a 

forma que foi subjetivada a experiência com toda a carga simbólica e emocional do sujeito, 

diferenciando-se da experiência significada por um observador (GOMES; GONZÁLEZ REY, 

2007), analisar os sentidos subjetivos produzidos pelos estudantes com deficiência nos 

espaços de escolarização, permeados de dinâmicas inclusivas e exclusivas, permite 

compreender as perspectivas e a efetividade dos processos educacionais inclusivos a partir 

dos próprios sujeitos que os vivenciam.  

3. Procedimentos metodológicos 

 Para compreender a subjetividade, utilizam-se os princípios metodológicos propostos 

por González Rey (2002), que entende a pesquisa qualitativa como produção de ideias, como 

criação teórica sobre a realidade que é plurideterminada, interativa, histórica e que representa 

a subjetividade. O método proposto pelo autor, a Epistemologia Qualitativa, considera a 

construção do conhecimento com base em três princípios: o caráter construtivo-interpretativo 

de produção permanente do conhecimento, em que o pesquisador assume papel ativo de 

construção intelectual; a legitimação do singular como fonte de conhecimento, entendendo 

que não é a quantidade de sujeitos estudados, mas a qualidade da expressão que permite a 

legitimação científica; e o entendimento da pesquisa como um processo de diálogo e 

comunicação, ou seja, a relação pesquisador e pesquisado permite conhecer as configurações 

e os sentidos subjetivos, bem como compreender as condições de vida que afetam os sujeitos 

(GONZÁLEZ REY, 2002; 2010).  

 

3.1 Participantes  

Participaram da pesquisa quatro estudantes com deficiência de diferentes cursos 

técnicos integrados ao ensino médio ingressantes pela política de cota para pessoa com 

deficiência, conforme apresentado no quadro abaixo.  

 

Quadro 1 – Caracterização dos participantes 

Participante* Idade Período no 

curso 

Deficiência 

Sofia 16 anos 2º ano Física (Paresia Espástica) 

José 18 anos 2º ano Deficiência Intelectual 

Moderada 

Teresa 16 anos 2º ano Física (Escoliose Idiopática) 

Heitor 21 anos 4º ano Transtorno do Espectro 

Autista 

*Os participantes são nomeados de forma fictícia.  

Fonte: Elaborado pelas autoras (2021). 

 

 

 

3.2 Local da pesquisa 
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A pesquisa foi realizada em uma das unidades do Instituto Federal de Educação, 

Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Sul (IFRS), criado pela lei 11.892/2008. Trata-se de 

uma Instituição federal de ensino público e gratuito que se propõe a oferecer ensino crítico e 

humanizado em seus diferentes cursos por meio de uma estrutura multicampi de 17 unidades 

no Rio Grande Sul. Na unidade de realização da pesquisa, são oferecidos três cursos técnicos 

integrados com quatro anos de duração cada, nos eixos tecnológicos: gestão e negócios; 

controle e processos industriais; e informação e comunicação, conforme definição do 

Ministério da Educação (BRASIL, 2021).  

 

3.3 Instrumentos e procedimentos 

 A construção da informação se deu por meio de um encontro de aproximadamente 

sessenta minutos com cada participante, organizado em três dimensões. A primeira dimensão, 

uma entrevista com perguntas abertas e fechadas, objetivou a obtenção de dados demográficos 

e referentes à escolarização prévia, com vistas a despertar o interesse na pesquisa e facilitar a 

expressão aberta e espontânea no decorrer do encontro. A segunda dimensão foi baseada em 

fotografias, na temática da deficiência, da escola e do trabalho, que serviram como 

materialidade mediadora. As fotografias provocam emoções e dimensionam o sujeito em uma 

temporalidade, favorecendo a expressão de informações que produzem sentido (GONZÁLEZ 

REY, 2010). Na terceira dimensão, entrevista com perguntas abertas, abordaram-se aspectos 

não mencionados na segunda dimensão, buscando acessar os sentidos subjetivos dos 

estudantes. 

A pesquisa realizada durante o período de pandemia pela Covid-19, em que as 

atividades escolares presenciais estavam suspensas, implicou a realização do encontro com os 

estudantes no formato on-line. Após aprovação da pesquisa por Comitê de Ética (Parecer nº 

4.200.072), seguido dos aceites de forma digital ao Termo de Consentimento Livre e 

Esclarecido pelos responsáveis legais e ao Termo de Assentimento Livre e Esclarecido pelos 

estudantes, os diálogos com os participantes foram realizados individualmente, sendo 

utilizada com três participantes a plataforma de áudio e vídeo Google Meet e com um 

participante foi realizada chamada de vídeo no WhatsApp. 

 

3.4 Análise  

A partir do diálogo estabelecido com os participantes, foram organizados pré-

indicadores que correspondem aos elementos que, pela carga emocional, ambivalência, 

repetição e ênfase na fala dos sujeitos, surgiram nas três dimensões de informação. 

Aglutinados pela similaridade ou complementariedade, os pré-indicadores permitiram a 

construção de indicadores que correspondem às expressões relacionadas ao mesmo sentido 

interpretativo. Os indicadores agrupados por complementariedade ou semelhança constituíram 

núcleos de significação que revelam as emoções e as implicações do sujeito com a realidade, 

considerando seu contexto social e histórico (AGUIAR; OZELLA, 2006). Assim, com a 

interpretação dos diálogos, foram construídos núcleos de significação que dialogam com os 

indicadores e situam o espaço de sentido subjetivo do sujeito (GONZÁLEZ REY, 2002).  

4. Singularidade dos estudantes com deficiência: o desvelar dos 

sentidos subjetivos  

 A análise dos sentidos subjetivos produzidos pelos participantes ocorreu de forma 

individualizada e aprofundada. A relação com os professores e os colegas e a vinculação 



464 
ECCOM, v. 13, n. 26, jul./dez. 2022 

estabelecida com o curso e o trabalho foram focalizadas na análise de cada participante. 

Vivências de outros espaços sociais, como a família e a escola anterior, puderam ser 

percebidas nas falas de alguns participantes, constituindo suas interações, emoções e 

significados na atual escola. Embora o contato com os estudantes tenha ocorrido de forma on-

line, foi possível acessar emoções e significados, percebendo a configuração singular e a 

carga emocional de cada um nas vivências da escola.  

 

4.1 Sofia 

A partir das três dimensões de construção da informação realizadas com Sofia, foi 

construído o núcleo de significação: percepção da diferença no espaço escolar, baseado em 

indicadores de aluna aplicada e na configuração de ser diferente. Sofia, por meio de seu 

desempenho acadêmico, referindo estudar por horas, diferenciar-se dos colegas por seu 

interesse nos estudos e em falas de sua família quanto a sua dedicação à escola, parece 

configurar-se por esforços demasiados que repercutem na valorização e no reconhecimento 

escolar e familiar.  

González Rey (2010) considera a vida humana de forma relacional, sendo que as 

expressões dos indivíduos constituem e são constituídas pelos espaços que estão inseridos. 

Nos movimentos dialéticos de Sofia com o cenário social, pensa-se que ela se configura por 

seu reconhecimento e posição social, além de suas ações retroalimentarem a valorização de 

posturas específicas nos espaços sociais. Exemplifica-se com um recorte de sua fala1, quanto a 

seu desempenho escolar:  

 
Eu estudava horrores, eu era aquela menina aplicada, sentava lá na última 

classe, mas eu era aplicadíssima. Até os professores diziam, o único 

problema que ela tem é que ela conversa, mas ela estuda um monte. Porque 

eu sentava lá trás né, pra quê né. Só que a professora decidiu que a gente não 

podia mais escolher os lugar, era ela. Aí ela falou que como eu prestava 

muita atenção eu podia sentar lá trás [sic]. 

 

No indicador referente à configuração de ser diferente, destacam-se falas de Sofia em 

relação a sua deficiência: “[...] tipo que eu não me encaixava no meio das pessoas sabe [sic]”; 

e, ao relatar um episódio sobre contar de sua deficiência para um professor, expressou: “[...] 

eu não sei como vou chegar pra ele e falar isso porque eu tenho vergonha [sic].” Diante disso, 

percebe-se que a estudante não nega sua deficiência, mas a configuração de ser diferente está 

atravessada pela inferioridade e pela vergonha. Além disso, Sofia afirmou não demonstrar sua 

“dificuldade [sic]” (termo utilizado pela estudante para se referir à deficiência), e para as 

pessoas a perceberem é preciso um conhecimento técnico para analisar o corpo. 

Com isso, pensa-se que o desempenho escolar de Sofia, que produz sentidos subjetivos 

relacionados ao reconhecimento e à valorização social, esteja vinculado a uma produção de 

sentidos subjetivos permeados pela vergonha da diferença em razão da deficiência. Ou seja, as 

ações que Sofia mantém relacionadas ao destaque escolar e, consequente, à aprovação social 

parecem apagar, em certa medida, a diferença por sua deficiência. González Rey (2016) 

afirma que a ação individual corresponde a um momento do sentido configurado por um 

evento ou processo social sobre o sujeito, refletindo na relação recíproca de individual e 

social. 

Quanto à realização de um curso técnico, este não parece estar relacionado em Sofia, 

especificamente, à formação técnica, mas à qualidade do ensino médio na Instituição. Nos 

 
1 Possíveis desvios gramaticais foram mantidos na transcrição das falas dos participantes. 
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significados atrelados à Instituição, a escola é marcada pelo excelente ensino, por médias altas 

e processo seletivo disputado, conforme discursos de familiares e de professores e alunos da 

antiga escola de Sofia. Na dimensão mediada pelas fotografias, a estudante escolheu uma 

imagem que representava uma pessoa com deficiência em um espaço de trabalho bem-

sucedido, sendo significado como uma pessoa determinada e que busca seus objetivos. Dessa 

maneira, estudar na Instituição atravessa a ideia de conquista e superação, não parecendo estar 

relacionado ao futuro profissional na medida em que almeja profissões diferentes do curso 

técnico que realiza. 

Nas construções teóricas realizadas com base nas três dimensões de informação, 

entende-se que Sofia, nos movimentos dialéticos com os espaços sociais, por meio de ações 

de excelente desempenho, destaca-se diante dos professores e do contexto familiar, 

produzindo sentidos subjetivos vinculados à valorização e ao reconhecimento social, distantes 

de ser aluna diferente e inferior, que permeiam a vergonha da diferença e a busca pela 

valorização do outro. 

 

4.2 José 

A partir das três dimensões de informação, entende-se em José a exclusão na inclusão 

por meio dos indicadores de vivências escolares excludentes e sua busca pela inclusão. Nos 

momentos iniciais do diálogo, José respondia com respostas curtas ou repetia as palavras 

recém-emitidas pela pesquisadora, demonstrando que, além de não estar implicado na 

pesquisa naquele momento, parecia tentar ser aceito ao imitar ou responder com o que poderia 

ser esperado pela pesquisadora.  

Ao contar sobre os colegas de escola, José mostrou as emoções vividas nessa relação, 

momento em que sua voz embargou, seus olhos ficaram marejados e suas respostas eram 

curtas. Suas falas, marcadas pela emoção de tristeza e raiva, demonstraram o vivido com os 

colegas, sendo exemplificado nos seguintes recortes: “Eles não me ajudam. Eu tenho que 

fazer tudo sozinho, né [sic]” e: 

 

Ah, me falaram que eu era feio, eu que era [pausa] que eu não era, tipo assim 

no grupo, que eu era, que eu era chato. E aí me tiravam do grupo. Aí aquele 

dia eu saí do grupo e daí fiquei sozinho já que elas fizeram isso [pausa]. 

Todos os grupo, né [sic].  

 

A subjetividade social da escola marcada por discursos de exigência e excelência no 

ensino, diferenciando os alunos que ali estudam pela imagem de inteligentes e que 

conquistaram vaga por processo seletivo disputado, ecoa nas relações vivenciadas no espaço 

escolar. José pode representar o que os alunos da Instituição tentam distanciar-se diante de sua 

deficiência intelectual, que reflete na limitação do funcionamento intelectual e nos 

comportamentos adaptativos, podendo contribuir com o afastamento e a exclusão dos colegas. 

Silva (2006) aponta que diante do diferente são evocadas lembranças da fragilidade e 

imperfeição humana que muito se tenta negar, provocando uma desestabilização psíquica à 

medida que a pessoa com deficiência remete a um espelho do que se possa ser e, com isso, o 

medo provocado é transformado em inferioridade e exclusão. 

Apesar de José não ter verbalizado sobre sua deficiência, infere-se que perceba 

diferenças e busque assemelhar-se aos colegas como forma de sentir-se incluído. O aluno 

contou que só possui dificuldade na disciplina de matemática, que é comumente verbalizada 

pelos estudantes como sendo a matéria de maior dificuldade. Além disso, em certo momento, 

afirmou ter amigos na escola, os quais apontou como sendo pessoas que trabalham na escola e 

os professores. O vivido na relação com os professores, que adaptam atividades e o ajudam a 
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realizar tarefas, José parece transpor para a relação com os colegas em tentativas de interação: 

“tento puxa assunto [sic]” e, ao contar a reação dos colegas, “Eles ficam meio assim. Não sei. 

Surpreso [sic]”. 

 A busca pela inclusão também se evidencia no momento mediado pelas fotografias. 

Das quatro imagens escolhidas pelo aluno, duas representavam a interação entre jovens no 

espaço escolar. Em uma das imagens que afirmou representar pessoas caminhando em grupo 

de amigos, verbalizou que gostaria de ter momentos como o da fotografia, mas que não 

ocorre. Na outra imagem selecionada, foi possível acessar ideias sobre o curso 

profissionalizante e o trabalho. Percebe-se que José estabelece uma polaridade: ou estuda, ou 

trabalha. O aluno não parece ver a relação de seu curso com o mercado de trabalho e afirmou 

o desejo de desistir de estudar para trabalhar e poder comprar coisas que gosta, sem 

especificá-las.  

Infere-se que o trabalho, para José, não parece estar relacionado apenas à questão 

financeira, mas permeia a busca por espaço de pertencimento não encontrado na escola, de 

modo especial, com os colegas. Para Passerino e Pereira (2014), o trabalho implica para a 

pessoa com deficiência uma condição de direito, permitindo o sentimento de estar produtiva, 

incluída e independente, além de envolver a dimensão relacional e intrapessoal, contribuindo 

para valorização pessoal e autoestima perante os outros.     

Na expressão emocional de José e em suas falas nas três dimensões de informação, 

considera-se que suas interações com os colegas sejam marcadas por vivências excludentes, 

que não o legitimam como sujeito de vontades e opiniões. Sua iniciativa de interação e seu 

desejo de trabalhar mostram-se como manifestações de sua busca por inclusão, embora 

ocorram situações de inclusão com os professores e profissionais que trabalham na escola. A 

vivência escolar de José reflete a exclusão na inclusão, permeia a dificuldade de 

pertencimento escolar, configurando sentidos subjetivos associados à exclusão e à menor 

valia.  

 

4.3 Teresa 

No diálogo estabelecido com Teresa, os indicadores de distanciamento da deficiência e 

relações interpessoais de pertencimento na escola foram construídos no entendimento de que 

a aluna se configura nos modos de ser, pensar e agir em ser sujeito não massificado, não 

apagado por sua deficiência.  

Embora Teresa tenha afirmado não se sentir incomodada para conversar sobre sua 

deficiência, as suas falas com pausas e, por vezes, certa evitação ao falar com a pesquisadora 

sobre situações envolvendo sua deficiência sinalizam a ideia de a aluna evitar o assunto em 

suas relações. Reforça a ideia o fato de Teresa afirmar ter conversado sobre sua deficiência, na 

atual escola, apenas com um professor e com colegas próximos.   

Em um momento do diálogo com Teresa, chamou atenção ter falado não se sentir 

afetada diretamente pelo preconceito direcionado às pessoas com deficiência. Na situação 

contada pela estudante, ela mencionava que o grupo de alunos do qual faz parte estabelece 

relação de neutralidade com os demais colegas diante de comentários machistas e 

preconceituosos referentes ao corpo feminino. Embora tenha afirmado sentir empatia diante 

dos comentários negativos direcionados à mulher, quando questionada sobre o preconceito 

vivido pelas pessoas com deficiência, afirmou: “Hum [silêncio] acho que sim. Hum. Não sei. 

Pode, assim, repetir a pergunta? [sic]” e, em seguida, na retomada da pergunta pela 

pesquisadora, afirmou: “eu acho que não tanto [sic]”. 

Diante disso, compreende-se que Teresa reconhece a sua deficiência, acessa a escola 

por meio do sistema de cotas, mas parece querer distanciar-se da identificação como pessoa 
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com deficiência. Tal movimento da estudante pode ter relação com a inscrição da deficiência 

na sociedade, a partir do entendimento de Martinez e González Rey (2017), quando afirmam 

que a diferença tem na subjetividade social representações que, muitas vezes, implicam 

produções subjetivas que limitam os indivíduos. Assim, Teresa, no intercâmbio da 

subjetividade individual e social, tensiona-se no que se refere a uma pessoa com deficiência, 

repercutindo no distanciamento dos significados atrelados ao rótulo de ser pessoa com 

deficiência.  

As relações interpessoais de pertencimento escolar referidas pela estudante nas 

entrevistas e no momento mediado pela fotografia, que relembrou o contato com os colegas 

na realização de tarefas escolares e em encontros para comerem e conversarem, parecem 

favorecer sua aprendizagem e seus movimentos no espaço escolar, distanciando-se do lugar 

socialmente atribuído às pessoas com deficiência. Teresa afirmou estar envolvida em projetos 

escolares, manter contato próximo com professores e alunos, inclusive de outras turmas, e 

sentir-se bem na escola, não se imaginando estudar em outra instituição. No entanto, a escolha 

pela Instituição não parece estar atrelada ao curso técnico, mas à qualidade do ensino médio 

ofertado, definindo opções profissionais diferentes da área do curso técnico que realiza.   

Assim, o relacionamento próximo com professores e colegas e as ações ativas de 

Teresa na escola sinalizam sua busca por ser sujeito não massificado, não apagado pela 

deficiência. Os momentos de mobilização emocional de Teresa, nas três dimensões da 

informação, perpassaram as suas vivências como pessoa com deficiência, inferindo-se que, no 

tensionamento com crenças sociais de inferioridade em torno da deficiência, sejam 

produzidos por Teresa sentidos subjetivos relacionados à vergonha e à menor valia de ser 

pessoa com deficiência.  

 

4.4 Heitor 

Ao longo do momento de construção da informação com Heitor, as temáticas do curso, 

da profissão e da relação com os colegas apareceram de forma destacada, considerando-se que 

o estudante se configura na dinâmica entre desafios e conquistas, a partir dos indicadores: 

sentir-se respeitado e o enfrentamento e a esperança no espaço escolar. 

Heitor mencionou a relação com os colegas, sentindo saudade deles no período das 

atividades pedagógicas não presenciais e relembrando que os ajudava e também recebia ajuda 

nas tarefas escolares. Exemplifica-se com um recorte de sua fala: “eles me explicam que dia 

vai ser a prova, qual é as datas, que vai ter a prova pra fazer o exame, quem tiver nota baixa 

pra fazer melhorar [sic]”. A ajuda e o contato que estabelece com os colegas remetem à ideia 

da formação de vínculos com a turma e a realização de atividades como os seus colegas. Para 

Martinez e González Rey (2017), considerar o estudante com necessidades educacionais 

especiais sujeito de dever e direito, possibilitando-o ser ativo no contexto escolar com 

estímulos à realização de deveres, à responsabilização de tarefas e ao cumprimento de regras, 

é importante para o tratamento igualitário na formação cidadã.  

Nas expressões de Heitor no contexto da escola, entende-se que há a consideração de 

seus direitos e deveres, exemplificado na realização de seu trabalho de conclusão de curso. O 

estudante contou que escolheu o objetivo, a temática e o que desenvolveria, afirmando: 

“ninguém me ajudou a nada, eu escolhi, eu escolhi sozinho [sic]”. Assim, percebem-se ações 

de autonomia para escolha da temática e nas etapas de seu trabalho, ao mesmo tempo que há 

responsabilidade e deveres na escola para serem cumpridos, fazendo-se presente, dessa forma, 

o sujeito de direito e dever.  

Nas interações que estabelece com os colegas, suas características emergem, embora 

em nenhum momento do diálogo Heitor tenha nomeado sua deficiência. Em um trecho, o 

estudante, com alteração no tom de voz e com pequenas pausas, verbalizou: “eles são 
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diferentes [pausa] legais, porque eles me respeitam como eu sou, porque eu sou [pausa] 

porque eu sou pessoa legal [sic]” e “eles me respeitam porque eu sou, eu sou [pausa] porque 

eu sou aluno bem educado [sic].” De acordo com González Rey (2016), as emoções evocam 

uma multiplicidade de processos simbólicos expressos em crenças e representações, da 

mesma forma que os processos simbólicos evocam emoções. Para o autor, espaços sociais que 

consideram a diferença criam uma tensão que possibilita alternativas de participação que ao 

mesmo tempo consideram o coletivo e permitem a existências das diferenças.  Tais aspectos 

são vistos em Heitor com os colegas, na medida em que percebe sua diferença e produz 

alternativas de participação e inclusão por meio dos termos “educado” e “legal”, verbalizados 

em meio a sorrisos, demonstrando o sentimento de sentir-se respeitado.  

A sensação de respeito também aparece na relação com algumas professoras, ao contar 

que elas explicam várias vezes o conteúdo escolar, são “queridas [sic]” e gostam dele. Porém, 

a relação estabelecida com outros professores parece despertar outras emoções e significados 

em Heitor. Ao falar sobre disciplinas que não gosta, afirmou: “É. Porque não sei. [pausa] Não 

sei o que é [...] mas não sei explicação o que é. Mas não sei fazer, mas a [...] o que é, explica 

muito pra ouvir [sic]”. Acredita-se que Heitor vivencia algum sofrimento em relação a esses 

professores, embora não se consiga afirmar quais os aspectos envolvidos nesses momentos 

difíceis. Supõe-se que o estudante se sinta angustiado em não conseguir compreender e 

executar as tarefas de algumas disciplinas, produzindo sentidos subjetivos associados ao 

desejo de aprender e à dificuldade de atingir o conhecimento.  

A percepção de momentos difíceis encontrados na escola é reforçada na fala de Heitor 

no momento em que a pesquisadora questionou se ele já havia pensado em desistir do curso. 

Apesar de ter respondido que não e mencionar o desejo de profissão relacionada ao curso que 

realiza, o estudante afirmou: “pra mim [pausa] que eu preciso ter mais esperança [sic]”. 

Questionado sobre o porquê, Heitor apenas falou “orgulho [sic]”. A pesquisadora questionou 

se Heitor sentia orgulho, e ele respondeu: “orgulhosamente pra minha família [sic]”. Estar na 

escola para uma pessoa autista pode representar o enfrentamento de alguns desafios que 

envolvem a comunicação, o desenvolvimento acadêmico e a socialização. A verbalização de 

precisar ter mais esperança pode ser uma construção realizada junto com sua família diante 

das dificuldades encontradas na escola, o que reforça a sensação de orgulho.  

No momento mediado pela fotografia, Heitor escolheu uma imagem que representava 

um estudante na formatura, sendo afirmado por ele que a pessoa da fotografia havia escolhido 

o “caminho certo [sic]”. Esse caminho, nas palavras de Heitor, consiste em “arranjar emprego 

pra mostrar o currículo pra contratar pra trabalhar [sic]”. Nesse trecho, possivelmente o aluno 

está falando de si, uma vez que está finalizando o curso técnico, além disso, podem ser 

percebidos aspectos da subjetividade social em intercâmbio com a subjetividade individual a 

respeito do que seja um indivíduo participando da sociedade, ao mesmo tempo que Heitor 

mostra o seu desejo de participação social. 

Entende-se que Heitor signifique a relação com colegas e alguns professores em 

sentir-se respeitado, no entanto também vivencia no espaço escolar o enfrentamento de 

dificuldades e a conquista de desafios. A esperança e o orgulho parecem demarcar o espaço de 

produção de sentidos subjetivos de Heitor na vivência do curso, num espaço de configuração 

subjetiva relacionada ao enfrentamento de desafios diante de sua diferença.  

Considerações finais 

Olhar para os estudantes com deficiência em sua singularidade, considerando suas 

produções simbólicas e emoções vivenciadas na escola, é posicioná-los em um lugar 

inclusivo, reconhecendo-os como sujeitos participantes da escola e não às margens. 
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Compreender os sentidos subjetivos produzidos pelos estudantes implica perceber o modo 

particular de cada sujeito vivenciar a escola, trazendo sua história, seus interesses, suas 

interações e suas emoções, atuais e de outros espaços, que se tensionam e constituem a 

dinâmica escolar.  

A perspectiva de trabalho pôde ser vista nos quatro participantes, porém, apesar de 

estarem em um curso técnico, apenas o estudante Heitor referiu o desejo de trabalhar na área 

do curso técnico que realiza. Em três participantes, percebeu-se que a escolha por estudar na 

Instituição ocorreu pela qualidade do ensino médio ofertado e não, especificamente, pela 

formação profissional. Infere-se que esses estudantes possuam elementos que permitiram 

aprovação no processo seletivo e não necessitem do trabalho para subsistência, estando, em 

certa medida, mais incluídos socialmente do que outros estudantes que possuem deficiência e 

vulnerabilidade econômica/social.  

Os sentidos subjetivos vinculados à vergonha da diferença, à menor valia, ao 

pertencimento escolar e ao respeito às diferenças, percebidos nos participantes, ratificam o 

caminho necessário de reconhecimento e valorização das diferenças aliada à consideração dos 

direitos e deveres das pessoas com deficiência. A subjetividade social, que muito limita o 

desenvolvimento dessas pessoas por meio de uma dinâmica de inclusão e exclusão, pode ser 

tensionada e re(configurada) diante de sujeitos mais participativos, construindo espaços mais 

justos no respeito às diferenças. 

Ao compreender a configuração subjetiva e a carga emocional singular dos sujeitos 

que vivem o processo da inclusão, é possível conhecer de um lugar único a dimensão 

inclusiva, ampliando o debate e o questionamento sobre práticas escolares e sociais que 

permanecem reproduzindo aspectos de exclusão dos alunos. Nessa compreensão que amplia e 

revisita ações e relações, permeia a busca pela superação de uma inclusão relativa, que 

mantém a lógica de quem inclui e quem é incluído, para aproximar-se de uma sociedade 

verdadeiramente, ainda que utópica, para todos.  
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